
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.603.264 - PR (2016/0132675-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : SOCIEDADE EXPOENTE DE ENSINO SUPERIOR SC LTDA 
ADVOGADO : SANDRA A LOPES BARBON LEWIS  - PR014989 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
GARANTIA DO JUÍZO. REQUISITO DE PROCEDIBILIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 393/STJ. GARANTIA 
DO JUÍZO. PREVALÊNCIA DAS DISPOSIÇÕES DA LEF SOBRE O 
CPC.

I - Apesar dos argumentos da agravante, permanece hígido o 
entendimento exarado na decisão impugnada de que as matérias, constantes 
dos dispositivos indicados no recurso especial como violadas, não foram 
analisadas no acórdão recorrido, mesmo após a interposição de embargos de 
declaração, o que impede o conhecimento do recurso especial pela falta do 
necessário prequestionamento. Aplicação do enunciado n. 211 da Súmula do 
STJ. 

II - Hipótese em que o Tribunal de origem amparou-se inteiramente 
na análise das provas dos autos. Rever tal entendimento implica reexame da 
matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso especial. Enunciado n. 7 
da Súmula do STJ. 

III - No caso em que foi aplicado o enunciado n. 83 do STJ, 
incumbe à parte, no agravo em recurso especial, pelo menos, apontar 
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão 
impugnada. Não o fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos 
próprios autos. 

IV - É cabível a exceção de pré-executividade para discutir 
matérias de ordem pública na execução fiscal, como a prescrição, não sendo 
permitida, entretanto, a sua interposição quando o seu acolhimento dependa de 
dilação probatória, como no caso dos autos. Enunciado n. 393 da Súmula do 
STJ.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
 
 Brasília (DF), 07 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator

Documento: 1653450 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/11/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.603.264 - PR (2016/0132675-0)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por Associação 

Expoente de Ensino Superior contra a União, objetivando obstar execução fiscal movida em 

seu desfavor. Atribuiu-se à causa o valor de R$ 210.573,53 (duzentos e dez mil, quinhentos e 

setenta e três reais e cinquenta e três centavos).

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região negou provimento ao recurso em 

acórdão assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. 
REQUISITOS NO ARTIGO 55, LEI 8.212/91. COMPROVAÇÃO. MULTA 
MORATÓRIA.

1. O direito à imunidade no tocante às contribuições destinadas à 
Seguridade Social, nos termos do § 7º do art. 195 da Carta Política de 1988, é 
conferido às entidades beneficentes de assistência social que atendam as condições 
estabelecidas no art. 55 da Lei nº 8.212/91, com exceção do inciso III e dos 
parágrafos 3º, 4º e 5º do mesmo dispositivo. Precedente da 1ª Seção. Deste modo, 
não tendo a excipiente apresentados os requisitos exigidos pela legislação supra, tais 
como o certificado de entidade beneficente de assistência social dentre outros 
previstos nos aludidos diplomas, não é possível acolher sua pretensão. Vale repisar 
que em exceção de pré-executividade não é admitida dilação probatória, devendo 
todos os fatos serem provados de plano pelo excipiente, sob pena de desvirtuamento 
do instituto.

2. Ainda, não restou demonstrada, por meio de prova pré-constituída, a 
cobrança ilegal de valores não sujeitos à incidência de contribuição previdenciária.

3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 582.461/SP, em 
regime de repercussão geral, consolidou o entendimento no sentido de que é legítima 
a incidência da taxa SELIC na atualização do débito tributário, bem como razoável e 
sem efeito confiscatório o patamar de 20% da multa moratória.

4. Agravo desprovido.

Opostos embargos declaratórios, foram eles rejeitados.

Aberta a via do recurso especial, admitido na origem, o recurso não foi 

conhecido em razão dos óbices dos enunciados ns. 7, 83, 211, e 393, todos, respectivamente, 
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da Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial", 

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", "Inadmissível recurso especial quanto à questão 

que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo", e 

"A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias 

conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória". 

Opostos embargos declaratórios, foram eles rejeitados.

Desse modo, a parte recorrente interpõe agravo interno ao argumento de que 

não busca reapreciar fatos e provas, tratando-se de matéria exclusiva de direito. Assevera de 

igual sorte não incidirem os demais enunciados sumulares, sendo perfeitamente cabível a 

admissão dos embargos à execução fiscal mesmo sem garantia, de modo que pugna pelo 

julgamento de mérito do recurso.

Sem contraminuta.

É o relatório. 
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.603.264 - PR (2016/0132675-0)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão à parte recorrente.

Preliminarmente, verifica-se que o Tribunal a quo não analisou, sequer 

implicitamente, as alegações ora apresentadas, quanto aos arts. 16, § 1º da Lei n. 6.830/80 e 

736 do Código de Processo Civil de 1973, o que atrai a incidência do enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ.

Com efeito, é de se ver que a questão somente foi arguída nos embargos de 

declaração opostos contra o acórdão proferido pelo Tribunal a quo, o que se constitui 

inovação inviável de ser examinada por força do princípio do tantum devolutum quantum 

appellatum.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E 
OBSCURIDADE NÃO VERIFICADAS. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO 
SINGULAR.  INOVAÇÃO RECURSAL. DESCABIMENTO. PETIÇÃO AVULSA. 
IMPUGNAÇÃO À DECISÃO INEXISTENTE. ERRO DO PATRONO. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se 
patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não suprimir a 
omissão, afastar a obscuridade ou eliminar a contradição, mas, sim, reformar o 
julgado por via inadequada.

2. A alegação de incompetência do juízo prolator da decisão de imissão na 
posse objeto dos intempestivos embargos de terceiro apresentados pelo ora 
embargante não foi objeto do recurso especial interposto, sendo suscitada apenas 
nos embargos de declaração, em nítida inovação recursal, não podendo, nesta 
ocasião, ser apreciada.

3. Não se conhece de petição equivocadamente apresentada pela parte com 
o propósito de desconstituir decisão que sequer consta dos autos.

4. Embargos de declaração rejeitados e petição de fls. 242/388 (e-STJ) não 
conhecida.

(EDcl no AgRg no AREsp 611.434/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
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BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 3/11/2015, DJe 12/11/2015.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PARTE BENEFICIÁRIA 
DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. DEFENSORIA PÚBLICA 
DISPONÍVEL NA COMARCA. QUESTÃO ABORDADA TÃO SOMENTE EM 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

1. "Na forma dos precedentes desta Corte Superior de Justiça, não se pode 
ter como prequestionado tema federal suscitado apenas em sede de embargos de 
declaração, os quais se mostram inadequados para propiciar discussão de matéria 
nova." (AgRg no REsp 1.133.269/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, 
DJe 3/8/11).

2. Mesmo em se tratando de matéria de ordem pública, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça tem asseverado que há necessidade de que ela esteja 
prequestionada para que sua análise se viabilize na instância extraordinária.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 294.715/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 17/12/2013.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE QUE NÃO HOUVE A NOTIFICAÇÃO 
PESSOAL DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA RECORRENTE, MAS 
DE EMPREGADO SEM PODER DE REPRESENTAÇÃO. QUESTÃO DECIDIDA 
COM BASE EM DIREITO LOCAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA 280 DO STF. VIOLAÇÃO AO ART. 145 DO CTN. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. INOVAÇÃO 
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A Corte de origem firmou seu entendimento com base na Lei Municipal 
2.968/78, de Belo Horizonte/MG, o que inviabiliza o exame da matéria trazida nas 
razões recursais, porquanto, necessariamente, demandaria a análise do direito local, 
medida vedada na via estreita do Recurso Especial, a teor da Súmula 280 do STF, 
aplicável ao caso por analogia.

2.   No que se refere à violação ao art. 145 do CTN, deixa-se de apreciá-la, 
posto que a alegação de que o lançamento só será válido com a regular notificação do 
sujeito passivo, é diferente da decidida pelo Magistrado sentenciante e aquela 
apresentada no recurso de apelação, vindo a recorrente a mencionar a questão 
apenas em sede de Embargos Declaratórios no 2o. grau de jurisdição, o que obsta o 
conhecimento do recurso por inovação recursal e ausência de prequestionamento; 
incidência da Súmula 211/STJ.

3.   Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 418.803/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 3/12/2013, DJe 18/12/2013.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
ESTELIONATO. APLICAÇÃO DE FIGURA PRIVILEGIADA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA SUSCITADA APENAS NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. CONCESSÃO DE EFEITOS MODIFICATIVOS. 
DESCABIMENTO. BIS IN IDEM. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA.

1. Embora, no julgamento da apelação, tenha o Tribunal a quo adotado a 
fundamentação per relationem, observa-se que nem mesmo na sentença foi debatida 
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a tese de ocorrência de estelionato privilegiado, pela aplicação, por analogia, do art. 
155, § 2º, do Código Penal, a qual veio a ser alegada apenas nos embargos de 
declaração opostos ao aludido julgado.

2. Constata-se equívoco no acórdão ora embargado, que afirmou que a 
questão do estelionato privilegiado não foi objeto dos embargos de declaração 
opostos no Tribunal Regional. Mácula que, entretanto, não leva à concessão de 
efeitos modificativos, pois continua inviável a análise da matéria, pela falta de 
prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ.

3. O fato de o embargante ter colocado em sua peça de embargos de 
declaração que "prequestionava" o art. 171, § 1º, c/c o art. 155, § 2º, do Código 
Penal não satisfaz o requisito do prequestionamento. Quem prequestiona a matéria é 
o Tribunal de origem, ao analisá-la, não sendo suficiente para atender o requisito que 
tenha sido apenas suscitada pela parte, mormente quando esta o faz tardiamente, 
desobrigando a Corte Regional do exame da questão.

(...)
5. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem a atribuição de 

efeitos modificativos.
(EDcl no REsp 1.169.001/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

SEXTA TURMA, julgado em 7/11/2013, DJe 26/11/2013.)

Ademais, o acórdão recorrido está no mesmo sentido da jurisprudência do 

STJ, incidindo na hipótese o enunciado n. 83 da Súmula do STJ. Com efeito, a Primeira Seção 

desta Corte Superior, ao concluir o julgamento do REsp 1.104.900/ES, de relatoria da 

Ministra Denise Arruda, publicado no DJe do dia 1º.4.2009, ratificou o entendimento de que a 

Exceção de Pré-Executividade constitui meio legítimo para discutir as matérias, desde que 

desnecessária a dilação probatória, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. 
INCLUSÃO DOS REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA, CUJOS NOMES 
CONSTAM DA CDA, NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE DEFESA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

(...)
2. Por outro lado, é certo que, malgrado serem os embargos à execução o 

meio de defesa próprio da execução fiscal, a orientação desta Corte firmou-se no 
sentido de admitir a exceção de pré-executividade nas situações em que não se faz 
necessária dilação probatória ou em que as questões possam ser conhecidas de 
ofício pelo magistrado, como as condições da ação, os pressupostos processuais, a 
decadência, a prescrição, entre outras.

3. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas instâncias 
ordinárias, o exame da responsabilidade dos representantes da empresa executada 
requer dilação probatória, razão pela qual a matéria de defesa deve ser aduzida na via 
própria (embargos à execução), e não por meio do incidente em comento.
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4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no 
art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.

(REsp 1.104.900/ES, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 25/3/2009, DJe 1º/4/2009.)

De outra forma, a incidência do enunciado n. 393 da Súmula do STJ é 

inafastável, pois a exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente 

às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. DESCABIMENTO. 
ENCARGO LEGAL DE 20% DO DL. N. 1.025/69. LEGALIDADE.

1. É cabível a exceção de pré-executividade para discutir matérias de 
ordem pública na execução fiscal, como a prescrição, não sendo permitida, 
entretanto, a sua interposição quando o seu acolhimento dependa de dilação 
probatória, como no caso dos autos.

(...)
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não-provido.
(REsp 1.140.794/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 19/8/2010, DJe 28/9/2010.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. ALEGAÇÃO DE OFENSA A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
MATÉRIAS PASSÍVEIS DE ARGÜIÇÃO. SÚMULA 393/STJ. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(AgRg no REsp 879.975/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/6/2010, DJe 24/6/2010.)

Ademais, não há como aferir eventual violação sem que se reexamine o 

conjunto probatório dos presentes autos. De fato, entendimento contrário ao da Corte de 

origem demandaria a incursão no contexto fático dos autos, impossível na via eleita processual 

escolhida pelo recorrente ante o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 

constitucional deste tribunal, encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ, cuja 
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incidência é induvidosa no caso sob exame. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO 
CPC. JULGAMENTO CITRA PETITA. INEXISTÊNCIA. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 
393/STJ. SÚMULA 83/STJ.

1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da 
análise do acórdão recorrido.

2. Quanto à alegada violação dos arts. 128 e 460 do CPC, verifica-se que 
não há falar em julgamento citra petita, pois as instâncias ordinárias com base no 
contexto fático dos autos entendeu pela ocorrência de sucessão empresarial que 
enseja o redirecionamento do débito tributário.

3. A Primeira Seção desta Corte Superior, ao concluir o julgamento do 
REsp 1.104.900/ES, de relatoria da Ministra Denise Arruda, publicado no DJe do dia 
1º.4.2009, ratificou o entendimento de que a Exceção de Pré-Executividade constitui 
meio legítimo para discutir as matérias, desde que desnecessária a dilação probatória.

Incidência da Súmula 393/STJ.
4. Entendimento contrário ao da Corte de origem demandaria a incursão no 

contexto fático dos autos, impossível na via eleita processual escolhida pelo 
recorrente ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 712.780/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 6/8/2015, DJe 17/8/2015.)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. SUCESSÃO TRIBUTÁRIA. 
EXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
283 E 284 DO STF.

1. Diante da análise do acervo fático-probatório dos autos, o Tribunal de 
origem entendeu pela impropriedade da via eleita, porquanto demandaria a dilação 
probatória, incompatível com a estreita via da exceção de pré-executividade, razão 
pela qual manteve a responsabilidade da ora recorrente ante fortes indícios de 
ocorrência da sucessão tributária. Argumento inatacado. Incidência das Súmulas 283 
e 284/STF.

2. A modificação da conclusão de modo a acolher a tese da recorrente, de 
que não houve sucessão tributária, demandaria incursão na seara fática dos autos, o 
que é inviável em sede de recurso especial, sob pena de violação da Súmula 7 do 
STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.507.216/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 10/3/2015, DJe 13/3/2015.)
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Por fim, quanto a garantia do juízo, importante considerar o entendimento 

firmado no REsp 1.272.827/PE, em "atenção ao princípio da especialidade da LEF, mantido 

com a reforma do CPC/73, a nova redação do art. 736, do CPC dada pela Lei n. 

11.382/2006 - artigo que dispensa a garantia como condicionante dos embargos - não se 

aplica às execuções fiscais diante da presença de dispositivo específico, qual seja o art. 16, 

§1º da Lei n. 6.830/80, que exige expressamente a garantia para a apresentação dos 

embargos à execução fiscal".

Eis a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. APLICABILIDADE DO ART. 
739-A, §1º, DO CPC ÀS EXECUÇÕES FISCAIS. NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA EXECUÇÃO E ANÁLISE DO JUIZ A RESPEITO DA RELEVÂNCIA DA 
ARGUMENTAÇÃO (FUMUS BONI JURIS) E DA OCORRÊNCIA DE GRAVE 
DANO DE DIFÍCIL OU INCERTA REPARAÇÃO (PERICULUM IN MORA) PARA 
A CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS EMBARGOS DO DEVEDOR 
OPOSTOS EM EXECUÇÃO FISCAL.

1. A previsão no ordenamento jurídico pátrio da regra geral de atribuição de 
efeito suspensivo aos embargos do devedor somente ocorreu com o advento da Lei 
n. 8.953, de 13, de dezembro de 1994, que promoveu a reforma do Processo de 
Execução do Código de Processo Civil de 1973 (Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 - CPC/73), nele incluindo o §1º do art. 739, e o inciso I do art. 791.

2. Antes dessa reforma, e inclusive na vigência do Decreto-lei n. 960, de 17 
de dezembro de 1938, que disciplinava a cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda 
Pública em todo o território nacional, e do Código de Processo Civil de 1939 
(Decreto-lei n. 1.608/39), nenhuma lei previa expressamente a atribuição, em regra, 
de efeitos suspensivos aos embargos do devedor, somente admitindo-os 
excepcionalmente. Em razão disso, o efeito suspensivo derivava de construção 
doutrinária que, posteriormente, quando suficientemente amadurecida, culminou no 
projeto que foi convertido na citada Lei n. 8.953/94, conforme o evidencia sua 
Exposição de Motivos - Mensagem n. 237, de 7 de maio de 1993, DOU de 
12.04.1994, Seção II, p. 1696.

3. Sendo assim, resta evidente o equívoco da premissa de que a LEF e a 
Lei n. 8.212/91 adotaram a postura suspensiva dos embargos do devedor antes 
mesmo de essa postura ter sido adotada expressamente pelo próprio CPC/73, com o 
advento da Lei n. 8.953/94, fazendo tábula rasa da história legislativa.

4. Desta feita, à luz de uma interpretação histórica e dos princípios que 
nortearam as várias reformas nos feitos executivos da Fazenda Pública e no próprio 
Código de Processo Civil de 1973, mormente a eficácia material do feito executivo a 
primazia do crédito público sobre o privado e a especialidade das execuções fiscais, é 
ilógico concluir que a Lei n. 6.830 de 22 de setembro de 1980 - Lei de Execuções 
Fiscais - LEF e o art. 53, §4º da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, foram em 
algum momento ou são incompatíveis com a ausência de efeito suspensivo aos 
embargos do devedor. Isto porque quanto ao regime dos embargos do devedor 
invocavam - com derrogações específicas sempre no sentido de dar maiores 
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garantias ao crédito público - a aplicação subsidiária do disposto no CPC/73 que 
tinha redação dúbia a respeito, admitindo diversas interpretações doutrinárias.

5. Desse modo, tanto a Lei n. 6.830/80 - LEF quanto o art. 53, §4º da Lei 
n. 8.212/91 não fizeram a opção por um ou outro regime, isto é, são compatíveis 
com a atribuição de efeito suspensivo ou não aos embargos do devedor. Por essa 
razão, não se incompatibilizam com o art. 739-A do CPC/73 (introduzido pela Lei 
11.382/2006) que condiciona a atribuição de efeitos suspensivos aos embargos do 
devedor ao cumprimento de três requisitos: apresentação de garantia; verificação pelo 
juiz da relevância da fundamentação (fumus boni juris) e perigo de dano irreparável 
ou de difícil reparação (periculum in mora).

6. Em atenção ao princípio da especialidade da LEF, mantido com a 
reforma do CPC/73, a nova redação do art. 736, do CPC dada pela Lei n. 
11.382/2006 - artigo que dispensa a garantia como condicionante dos embargos - 
não se aplica às execuções fiscais diante da presença de dispositivo específico, qual 
seja o art. 16, §1º da Lei n. 6.830/80, que exige expressamente a garantia para a 
apresentação dos embargos à execução fiscal.

7. Muito embora por fundamentos variados - ora fazendo uso da 
interpretação sistemática da LEF e do CPC/73, ora trilhando o inovador caminho da 
teoria do "Diálogo das Fontes", ora utilizando-se de interpretação histórica dos 
dispositivos (o que se faz agora) - essa conclusão tem sido a alcançada pela 
jurisprudência predominante, conforme ressoam os seguintes precedentes de ambas 
as Turmas deste Superior Tribunal de Justiça. Pela Primeira Turma: AgRg no Ag 
1381229 / PR, Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 
15.12.2011; AgRg no REsp 1.225.406 / PR, Primeira Turma, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, julgado em 15.02.2011; AgRg no REsp 1.150.534 / MG, Primeira 
Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 16.11.2010; AgRg no Ag 
1.337.891 / SC, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 16.11.2010; AgRg 
no REsp 1.103.465 / RS, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 
07.05.2009. Pela Segunda Turma: AgRg nos EDcl no Ag n. 1.389.866/PR, Segunda 
Turma, Rei. Min. Humberto Martins,DJe de 21.9.2011; REsp, n. 1.195.977/RS, 
Segunda Turma, Rei. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 17/08/2010; AgRg 
no Ag n. 1.180.395/AL, Segunda Turma, Rei. Min. Castro Meira, DJe 26.2.2010; 
REsp, n, 1.127.353/SC, Segunda Turma, Rei. Min. Eliana Calmon, DJe 20.11.2009; 
REsp, 1.024.128/PR, Segunda Turma, Rei. Min. Herman Benjamin, DJe de 
19.12.2008.

8. Superada a linha jurisprudencial em sentido contrário inaugurada pelo 
REsp. n. 1.178.883 - MG, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado 
em 20.10.2011 e seguida pelo AgRg no REsp 1.283.416 / AL, Primeira Turma, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 02.02.2012; e pelo  REsp 1.291.923 / 
PR, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 01.12.2011.

9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, 
do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008.

(REsp 1.272.827/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/5/2013, DJe 31/5/2013.)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo que contra ela se insurge. 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
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